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JUSTIFICATIVA

A Instrução Normativa do Tribunal de Contas dos Municípios é abusiva e
fere ao princípio da autonomia do município e seu "status" constitucional,
categoria incomum para assegurar o princípio da descentralização
administrativa. Assim, o Município é integrante da federação e do pacto
federativo. Por isso que o Município tem predicados próprios outorgados
pelo constituinte, tais como: autonomia política, auto-organizatória,
administrativa e financeira.

o Município tem na sua formação os aspectos formais, que são os
princípios inscritos no artigo 1° e 18 da CF, vejamos: "

" Art. 1° - A República Federativa do Brasil, formada pela umao
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se
em Estado democrático de direito e tem como fundamentos: "

" Art. 18 - A organização político-administrativo da República Federativa
do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição."

Quanto aos aspectos materiais as competências exclusivas estão
expressas nos artigos, 29, 30, 31 e 182 da CF. O artigo 77, inciso VI da
Constituição Federal determina que compete privativamente ao prefeito
prover os cargos e funções públicas municipais na forma desta Constituição
e das leis. Por sua vez o artigo 92, inciso 11 traz a mesma redação do artigo
37, 11 da Constituição Federal. A administração pública segue estritamente o
princípio da legalidade. O administrador público está adstrito ao
cumprimento da lei.

Na história do direito constitucional pátrio, na Carta Republicana podemos
considerar que o município recebeu do poder constituinte ampla capacidade
de organização político-administrativa - a Constituição de 1891 (alçou
autonomia aos municípios) em seu artigo 68, dizendo o seguinte: "Art. 68 -
Os Estados organizar-se-ão de forma que fique assegurada a ,-'0

~utonomi~, dos municípios, em tudo quanto respeite ao seu peculiar .....~. fJ
mteresse. . •
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Por outro lado, a Administração Pública tem o dever de recusar dar
cumprimento a atos normativos reputados inconstitucionais, sendo o
entendimento da maioria dos juristas é pela possibilidade do seu
descumprimento das normas reputadas inconstitucionais.

Nesse sentido é o magistério de Heli Lopes Meireles: "os Estados de
direito, como o nosso, são dominados pelo princípio da legalidade.
Isto significa que a Administração e os administrados somente se
subordinam à vontade da lei corretamente elaborada". Portanto, as leis
inconstitucionais não são normas jurídicas atendíveis pela evidente razão
de que colidem com uma Lei superior que é a Constituição. Se ferir a lei
máxima, então não há razão para cumpri-Ia. Entre uma lei ordinária e a
Carta Magna, prevalece a razão da segunda. Quem descumpre lei
inconstitucional não comete ilegalidade, porque está cumprindo a
Constituição. A norma inconstitucional é mais do que nula, é absolutamente
inexistente.

Tanto o STF, como o STJ continuam a admitir a possibilidade do Chefe do
Executivo ou de quaisquer outros poderes determinarem o descumprimento

• ,de normas consideradas inconstitucionais. Compete ao Chefe do Poder
Executivo deixar de aplicar a lei que seja inconstitucional recebendo o aval
da maioria da doutrina e a própria jurisprudência do STF que aponta nesse
sentido.

É bom levar em consideração o respeito à ordem jurídica e cuidado para
não resvalar no denuncismos puro e simples, que podem desacreditar a
instituição. O Município é anterior à República e as câmaras municipais
tiveram ampla atuação desde o Brasil colônia. Por isso, a Constituição
Federal assegura autonomia do município e tem "status" constitucional,
categoria incomum para assegurar o princípio da descentralização
administrativa.

A Constituição Federal dotou o município de autonomia político-
administrativa. Para tanto, promoverá aconselhamento legai,
acompanhamento técnico, pareceres, consultas e toda a assistência
necessária à defesa e garantia dos interesses do Município, por via
amigável, administrativa ou judicial, precipuamente na área político-
administrativa, Elaboração de Projetos de Leis, Decretos e Similares.
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Os serviços de advocacia consistem na representação do Município,
perante qualquer pessoa, entidade da administração pública, juízo ou
tribunal, no que diz respeito à defesa de seus interesses jurídicos, seja na
condição ativa ou passiva, nos conflitos em que este participar, propondo
medidas e/ou interpondo os recursos necessários até as instâncias
superiores.

Os serviços de assessoria consistem no acompanhamento técnico-jurídico
das medidas e operações desejadas pelo Município, oferecendo-lhe
segurança legal preventiva com relação àqueles atos e negócios. Os
serviços de consultoria consistem nas respostas a consultas verbais ou
escritas e emissão de pareceres acerca das questões legais pertinentes aos
interesses do Município, de modo a lhe proporcionar solidez jurídica na
estrutura organizacional e eficaz desempenho das atividades funcionais.
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O -mENTE DA ASS !VIBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOlAS,
no uso de suas atribuições hes conferidas pela Constituição do Estado de
Goiás, DECRETA:

Artigo 1° - Fica decretada a suspensão e eficácia da Instrução Normativa
número 00004/11 do Tribunal de Contas dos Municípios, de 05 de outubro de
2011, por usurpação de competência originária do Poder Legislativo do Estado
de Goiás.

Artigo 2° - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE

GOlAS, aos 1~ dias do mês de outubro de 2011.

PDT
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JUSTIFICATIVA

A Instrução Normativa do Tribunal de Contas dos Municípios é abusiva e
fere ao princípio da autonomia do município e seu "status" constitucional,
categoria incomum para assegurar o princípio da descentralização
administrativa. Assim, o Município é integrante da federação e do pacto
federativo. Por isso que o Município tem predicados próprios outorgados
pelo constituinte, tais como: autonomia política, auto-organizatória,
administrativa e financeira.

o Município tem na sua formação os aspectos formais, que são os
princípios inscritos no artigo 10 e 18 da CF, vejamos: "

" Art. 10
- A República Federativa do Brasil, formada pela umao

indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se
em Estado democrático de direito e tem como fundamentos: "

.' .. " Art. 18 - A organização político-administrativo da República Federativa
do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição."

Quanto aos aspectos materiais as competências exclusivas estão
expressas nos artigos, 29, 30, 31 e 182 da CF. O artigo 77, inciso VI da
Constituição Federal determina que compete privativamente ao prefeito
prover os cargos e funções públicas municipais na forma desta Constituição
e das leis. Por sua vez o artigo 92, inciso 11 traz a mesma redação do artigo
37, 11 da Constituição Federal. A administração pública segue estritamente o
princípio da legalidade. O administrador público está adstrito ao
cumprimento da lei.

Na história do direito constitucional pátrio, na Carta Republicana podemos
considerar que o município recebeu do poder constituinte ampla capacidade
de organização pol ítico-administrativa - a Constituição de 1891 (alçou
autonomia aos municípios) em seu artigo 68, dizendo o seguinte: "Art. 68 -
Os Estados organizar-se-ão de forma que fique assegurada a, .
autonomia dos municípios, em tudo quanto respeite ao seu peculiar f~"1
interesse." ~: '
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Por outro lado, a Administração Pública tem o dever de recusar dar
cumprimento a atos normativos reputados inconstitucionais, sendo o
entendimento da maioria dos juristas é pela possibilidade do seu
descumprimento das normas reputadas inconstitucionais.

Nesse sentido é o magistério de Heli Lopes Meireles: "os Estados de
direito, como o nosso, são dominados pelo princípio da legalidade.
Isto significa que a Administração e os administrados somente se
subordinam à vontade da lei corretamente elaborada". Portanto, as leis
inconstitucionais não são normas jurídicas atendíveis pela evidente razão
de que colidem com uma Lei superior que é a Constituição. Se ferir a lei
máxima, então não há razão para cumpri-Ia. Entre uma lei ordinária e a
Carta Magna, prevalece a razão da segunda. Quem descumpre lei
inconstitucional não comete ilegalidade, porque está cumprindo a
Constituição. A norma inconstitucional é mais do que nula, é absolutamente
inexistente.

Tanto o STF, como o STJ continuam a admitir a possibilidade do Chefe do
Executivo ou de quaisquer outros poderes determinarem o descumprimento
de normas consideradas inconstitucionais. Compete ao Chefe do Poder
Executivo deixar de aplicar a lei que seja inconstitucional recebendo o aval
da maioria da doutrina e a própria jurisprudência do STF que aponta nesse
sentido.

É bom levar em consideração o respeito à ordem jurídica e cuidado para
não resvalar no denuncismos puro e simples, que podem desacreditar a
instituição. O Município é anterior à República e as câmaras municipais
tiveram ampla atuação desde o Brasil colônia. Por isso, a Constituição
Federal assegura autonomia do município e tem "status" constitucional,
categoria incomum para assegurar o princípio da descentralização
administrativa.

A Constituição Federal dotou o município de autonomia político-
administrativa. Para tanto, promoverá aconselhamento legal,
acompanhamento técnico, pareceres, consultas e toda a assistência
necessária à defesa e garantia dos interesses do Município, por via
amigável, administrativa ou judicial, precipuamente na área político-
administrativa, Elaboração de Projetos de Leis, Decretos e Similares.
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Os serviços de advocacia consistem na representação do Município,
perante qualquer pessoa, entidade da administração pública, juízo ou
tribunal, no que diz respeito à defesa de seus interesses jurídicos, seja na
condição ativa ou passiva, nos conflitos em que este participar, propondo
medidas e/ou interpondo os recursos necessários até as instâncias
superiores.

Os serviços de assessoria consistem no acompanhamento técnico-jurídico
das medidas e operações desejadas pelo Município, oferecendo-lhe
segurança legal preventiva com relação àqueles atos e negócios. Os
serviços de consultoria consistem nas respostas a consultas verbais ou
escritas e emissão de pareceres acerca das questões legais pertinentes aos
interesses do Município, de modo a lhe proporcionar solidez jurídica na
estrutura organizacional e eficaz desempenho das atividades funcionais.
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PROCESSO No.
INTERESSADO
ASSUNTO

2011004450
DEPUTADO MISAEL DE OLIVEIRA
SUSPENDE VIGÊNCIA DE INSTRUÇÃO NORMATI-
VA 00004/11 DO TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNI-
CÍPIOS E DÁ OUTRA PROVIDÊNCIAS

RELATÓRIO

Versam os presentes autos sobre projeto de Decreto
Legislativo que visa a suspensão e eficácia da Instrução Normativa No.
00004/2011 do Tribunal de Contas dos Municípios, de 05 de outubro de 2011,
por usurpação de competência do Poder Legislativo do Estado de Goiás, uma
vez que tal Instrução determina aos Municípios Goianos que promovam concur-
so público para a nomeação de procuradores, proibindo-se a contratação de as-
sessorias por prestação de serviços.

Insta salientar que não se é contra a realização de con-
curso público na administração municipal desde que os cargos e suas funções
sejam de iniciativa própria do Executivo através de leis de sua edição aprovadas
pelo Legislativo, mas que isto venha ocorrer por determinação de Instrução
Normativa do Tribunal de Contas dos Municípios não se pode admitir, sob pena
de supressão da competência: o legislativo aprova as leis e o executivo a executa.

o que pretende o E. Tribunal de Contas dos Municí-
pios é justamente legislar impondo aos Municípios a criação na sua estrutura de
Procuradorias. Vê-se muito um ativismo do judiciário e, agora, o Tribunal, em
que todos querem a um só tempo legislar.

Vejamos: pelo Princípio da Simetria, inicialmente há que
se atentar para as disposições insertas nos artigos 131 e 132 da Constituição Fe-
deral que assim dispõem, verbis:

"Art. 131.AAdvocacia-Geral da União é a instituição que,
diretamente ou através de órgão vinculado, representa ª
União, judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe, nos
termos da lei co mentar que dispuser sobre sua orga-
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nização e funci~n~~ento, as atividades .de consultoria:'lc\'2r(;.
assessoramento Jurldlco do Poder ExecutIvo. . ~

~ 1° - A Advocacia-Geral da União tem por chefe o A~vo~\
gado-Geral da União, de livre nomeação pelo Presidenfe>:o:;-;Z-""
da República dentre cidadãos maiores de trinta e cinco ."~:::"
anos, de notável saber jurídico e reputação ilibada.

~ 2° - O ingresso nas classes iniciais das carreiras da insti-
tuição de que trata este artigo far-se-á mediante concurso
público de provas e títulos.

~ 3° - Na execução da dívida ativa de natureza tributária, a
representação da União cabe à Procuradoria-Geral da Fa-
zenda Nacional, observado o disposto em lei.

Art. 132.Os Procuradores dos Estados e do Distrito Fede-
ral, organizados em carreira, na qual o ingresso dependerá
de concurso público de provas e títulos, com a participa-
ção da Ordem dos Advogados do Brasil em todas as suas
fases, exercerão a representação judicial e a consultoria ju-
rídica das respectivas unidades federadas.

Parágrafo único. Aos procuradores referidos neste artigo é
assegurada estabilidade após três anos de efetivo exercí-
cio, mediante avaliação de desempenho perante os órgãos
próprios, após relatório circunstanciado das corregedori-
as."

Da interpretação dos dispositivos em evidência
tem-se que em regra, os quadros jurídicos da União, Estados e Distrito Federal
devem ser compostos por profissionais admitidos pela via do concurso público,
pois, como visto, no que respeita à União, as atribuições de sua representação
judicial e extrajudicial e as atividades de consultoria e assessoramento jurídico do
Poder Executivo ficam a cargo da Advocacia-Geral da União, como delineado
no artigo 131 retro transcrito, e, especificamente nos casos de execução da dívida
ativa de natureza tributária, a representação da União cabe à Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional. Bem assim, concernente aos Estados e ao Distrito Federal
a representação judicial ficará a cargo das Procuradorias, órgãos formados por
profissionais de carreira, a teor do já aludido art. 132 da CRFB.

Nesse contexto impõe-se observar a omis-
são de referência aos entes da Administração indireta e aos Municípios.

Com relação a ausência de exigência por parte
da CRFB da necessidade criação de órgão jurídico à nível da administração indi-
reta e municípios escreve RUBENS NAVES (NAVES, Rubens - Advocacia em
defesa do Estado. São Paulo. Método. 2008. Pago36) que "...há autonomiapa-
ra o Município e o órgãoda Administração indireta definirem suas estru-
turas administrativas, com atenção às uliaridades a ente, que



Podem ou não justificar a existência de uma procuradoria própria ... ,4 i~~:..--~'"
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Assim é que "... a disposição constitucio /
não alcança os Municípios, pois para estes não é obrigatória a manú.'tê1!,wi~~'
ção de um quadro próprio de procuradores ... " (' ROLLO, Alberto - O Ad- ,~
vogado e a Administração Pública. São Paulo. Manole. 2003. Pag.34) - grifei.

Revolvendo as possíveis razões de o legislador
constituinte não ter estendido tal obrigatoriedade a outros entes, assevera DAL-
LARI que "... esse é um eloquente silêncio [por parte da Constituição], di-
tado Delo simDles bom senso, Dois existem municíDios de todos os Dortes........ ..•. .. ....

que comportam ou não a instituição de uma procuradoria ... " (Apud NA-
VES, Rubens - Advocacia em defesa do Estado. São Paulo. Método. 2008. Pago
37.) Grifei.

A partir desse juízo fica esclarecido o porquê de
o constituinte ter isentado os municípios e entes da Administração indireta da
compulsória instituição de Procuradorias, sobretudo nos casos das pequenas lo-
calidades, desprovidas de recursos públicos e com uma demanda judicial de pe-
quena monta que torna supérflua a instalação de uma Procuradoria municipal
constituída por servidores de carreira.

Dessa forma, ante essas peculiaridades traçadas,
inclina-se a doutrina a prescrever que "... se não possuírem procuradores, es-
tas entidades estatais podem, obviamente, contratar serviços jurídicos ex-
ternos, mesmo para as situações mais corriqueiras ... "

O E. Tribunal de Justiça do Estado Goiás já se
manifestou sobre o mérito da aludida Resolução e assim decidiu:

"APELAÇÃO CIVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
OBRIGAÇÃO DE FAZER. CRIAÇÃO DE CAR-
GO DE PROCURADOR E REALIZAÇÃO DE
CONCURSO PÚBLICO. ATO DISCRICIONÁ-
RIO DA ADMINISTRAÇÃO. LIMITES DA IN-
GERENCIA DOS PODERES. CONTRA- TAÇÃO
DE SERVIÇOS ADVOCATICIOS PELA MUNI-
CIP ALIDADE ... 1 - Sendo a prestação exordial da
ação civil pública, consistente na criação de cargo
de procurador municipal e realização de respectivo
concurso para provimento das vagas, matéria que
se insere na competência interna e exclusiva da
administração e, adotando estas decisões de conve-
niência e oportunidade que lhes são próprias e ex-
clusivas, ficam tais matérias resguardadas da inge-
rência dos demais s ... Recurso conhecido e



parcialmente provido. (TJGO. 6a Câm. Cíve'ti>Â'íf- ,
Cível. n°. 152424-0/188. ReI. Des. Jeová ~~rditiliaJ-;tj5.
de Moraes. DJ. 05.03.2010). J;:. \ 5~ '

'\1: .
, ; J'l ~, '

Consta no parágrafo único do artigo<"{i~".,da._ ,:.,:
......1. I r:"':c:;,C' ,Constituição Federal que "Todo o poder emana do povo, que o exerce por indo '

de representantes eleitos, ou diretamente, nos termos desta Constituição."

Tem-se então, que por se tratar de uma demo-
cracia representativa e estarmos vivendo em um estado democrático de direito
que o PODER do povo é exercido através de SEUS REPRESENTANTES que
corporificam a vontade do mesmo através do processo legislativo, elaborando as
leis, surgindo daí o princípio da legalidade, insculpido no inciso II do artigo 5° da
Constituição Federal que aduz que " ...ninguém será obrigado a fazer ou deixar
de fazer alguma coisa senão em virtude de lei..."

Por seu turno, prescreve o artigo 2° da Consti-
tuição Federal que "São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si,
o Legislativo, o Executivo e o Judiciário."

Dentre as funções do Poder Executivo e do
Legislativo, encontram-se as descritas no artigo 59 e seguintes da Constituição
Federal, que estabelecem a competência de cada um em legislar.

Na competência EXCLUSIVA do Poder Exe-
cutivo, prescreve a alínea "c", inciso II, ~ 1° do artigo 61 da Constituição Federal
que pelo Princípio da Simetria se aplica aos Estados e Municípios que:

"Art. 61...
~ 1°.São de iniciativa privativa do Presidente da República
as leis que: ...
11- disponham sobre:
a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na
admi- nistração direta e autárquica ou aumento de sua
remuneração;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime
ju rídico, provimento de cargos, estabilidade e aposenta-
doria; (Redação dada à alínea pela Emenda Constitucio-
nal n° 18/98)"

Cada um dos poderes, dentro de sua competên-
cia exclusiva deve desempenhar suas funções, não podendo nem devendo ne-
nhum deles ingerir nas funções um dos outros.

Agora, permitir que o Tribunal de Contas obri-
gue o Poder Executivo a legislar é o mesmo que querer que o Poder Executivo
passa a prestar a jurisdição, o que é feito unicamente em ditaduras.
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vo, sequer podendo sofrer emendas do Poder Legislativo, não pennitindoç;equer _
que o Poder Judiciário obrigue o Município a realizar concurso, confcKmeJ<jª,s'
consolidado do Pretória Excelso. Confira-se: :,)~ 16~ ..:'

',e~_"':'",\"
• • ,--1 ; ~r.1C;\}."... 2 - Dessume-se vulnerado o reqUIsItodo flimus

bani iuris, visto que não cabe ao Poder Judiciário
estipular quando a Câmara Municipal Caldazinha
deve realizar o procedimento licitatório, tampouco
determinar quanto a contratação de serviços advo-
catícios, sob pena de incorrer em afronta ao princi-
pio da independência funcional dos poderes. 3
(TJGO. 3a Câmara Cível. Ag. Inst. n° 67308-9/180. ReI.
Des. Rogério Aredio Ferreira. D.J. 348 de 04/06/2009).
Grifei e sublinhei.

Até porque os serviços jurídicos de assessoria e
consultoria utilizados pela Administração Pública são considerados como ativi-
dade-meio, reconhecendo-se a possibilidade de serem terceirizados justamente
para assegurar a prestação dos serviços relacionados com a atividade-fim do Es-
tado, consubstanciados na promoção do bem comum.

É bom que se diga que inexiste comando
constitucional ou infraconstitucional determinando a criação de Procura-
dorias Municipais, sendo inconcebível a invocação do princípio da simetria
para pretender-se orientar a forma como o governo local deve organizar sua es-
trutura administrativa, cuja iniciativa cabe exclusivamente ao Chefe do Executi-
vo, não podendo o Judiciário suprir eventual omissão sob pena de malferimento
ao principio da legalidade e da tripartição de poderes.

ALEXANDRE DE MORAES (Direito Cons-
titucional. 7a Edição. Ed. Atlas. Pago 67.) manifesta-se de forma brilhante acerca
do princípio constitucional da legalidade quando assim manifesta-se:

"O art. 5°, 11, da Constituição Federal, preceitua
que ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fa-
zer alguma coisa senão em virtude da lei. Tal prin-
cípio visa combater o poder arbitrário do Estado.
Só por meio das espécies normativas devidamente
elaboradas conforme as regras de processo legisla-
tivo constitucional, podem-se criar obrigações para
o indivíduo, pois são expressão da vontade geral.
Com o primado soberano da lei, cessa o privilégio
da vontade caprichosa do detentor do poder em
benefício da lei. Conforme salientam Celso Bastos
e Ives Gandra Martins, no fundo, portanto, o prin-
cípio da legalidade mais se aproxima de uma ga-
rantia constitucional do que um direito individual,
já que ele não tutela especificamente, um bem da
vida, mas assegura ao articular a prerrogativa de



repelir as injunções que lhe sejam imposta,s'por ,
uma outra via que não seja a da lei, pois q)~oJ~ a': . .
firmava Aristóteles, "a paixão perverte o~"Magis,,:>, .
trados e os melhores homens: a inteligê..n. cia sem<t~.,'
paixão - eis alei." ;/~.' l::r ;
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Por todas as razões e motivos expostos, somos
pela constitucionalidade e juridicidade da proposição em pauta e, no mérito,
por sua aprovação.

É o relatório.

SALADAS COMISSÕES,em de
de 2011.



DECRETO LEGISLATIVO N.o , de de de 2011.

Suspende os efeitos da Instrução Normativa nO

00004, de 05 de outubro de 2011, do Tribunal

de Contas dos Municípios do Estado de Goiás,

que dispõe sobre a realização dos serviços

contábeis e jurídicos no âmbito da

Administração Municipal.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOlAS, nos

termos do art. 11 da Constituição Estadual, aprova e a mesa promulga o

seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1° Ficam suspensos os efeitos da Instrução Normativa nO

00004, de 05 de outubro de 2011, do Tribunal de Contas dos Municípios do

Estado de Goiás, que dispõe sobre a realização dos serviços contábeis e

jurídicos no âmbito da Administração Municipal.

Art. 2°. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua

publicação.

SALA DE SESSOES, em de de 2011.

Depu~doJARDELSEBBA

1° SECRETÁRIO 2° SECRETÁRIO



/
/

Estndo de (ioiús
Tribunal de Contns dos Municípios

INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 00004/11\

,
I ,
J

Dispõe sobre a realização dos serviços

contábeis e jurídicos no âmbito da

Administração Municipal.

o TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNiCíPIOS DO ESTADO DE GOIÁS, no

uso de suas atribuições legais e regimentais,

Considerando que a investidura em cargo ou emprego público depende de

aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, conforme

dispõe o artigo 37, inciso 11,da Constituição Federal;

Considerando a importância da continuidade dos serviços permanentes pela

Administração Pública, sobretudo por ocasião da alternância de mandatos;

Considerando que a Lei Complementar nO131/09, determina que no mês de

maio de 2013 encerra-se o prazo para que os municípios de menor porte

disponibilizem, em tempo real, as informações pormenorizadas sobre a execução

orçamentária e financeira, em meios eletrôniCos de acesso público, sendo que para

os municípios de maior porte este prazo já escoou-se, e a efetividade do tempo real,

-j)
V-.i.

depende, incontestavelmente,
/

/

estruturação dos serviços jUríd~_~oSe f5;..l,. ,. . l"(,
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contábeis de natureza administrativa e permanente;
~;J.'\1OOOO£of" I

Considerando também que a partir de 2013 os municípios deverão utilizar,

de forma obrigatória. o PCASP( Plano de Contas Aplicado ao Setor Público), tendo

em vista a necessidade de padronização dos procedimentos contábeis nos três

níveis de governo e elaboração das demonstrações contábeis consolidadas, nos

termos da LRF e Portaria nO467. de 6 de agosto de 2009, da Secretaria do Tesouro

Nacional do Ministério da Fazenda;

Considerando a necessidade de regulamentar a execução dos serviços

contábeis e jurídicos no âmbito da Administração Municipal;

Considerando o posicionamento jurisprudencial acerca do tema:

"1. Quanto à contratação de advogado ou serviços jurídicos, deve ser
considerado o seguinte:
a) Tendo os serviços jurídicos, incluída a defesa judicial ou extrajudicial
dos interesses do Município, natureza de atividade administrativa
permanente e contínua, é recomendàvel que haja o correspondente cargo
efetivo no quadro de servidores do município para atender tal função, com
provimento mediante concurso público (art, 37 da Constituição Federal).

b) É cabível a contratação de profissional do ramo do direito, desde que
devidamente justificada para atender específicos serviços (administrativo

ou judicial) que não possam ser realizados pela assessoria jurídica dada a
sua complexidade e especificidade, configurando necessidade dos
serviços de profissional Uurísta)de notória especialização, hipótese em
que a contratação, por inexigibilidade de licitação, se dará nos termos dos
artigos 25, 11, ~ 1°, combinado com o artigo 13, V e ~ 3°, e 26 da Lei
Federal 8.666/93 (...)

c) Para suprir a falta transitória de titular de cargo de advogado (ou outro
equivalente), pOderá o Município contratar profissional, temporariamente,
até que haja o devido e regular provimento, nos termos do inciso IX do art.
37 da Constituição Federal, ou, ainda, contratar serviços jurídicos através
de processo licitatório", (TCElSC - PREJULGADO N° 873 REFORMADO
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PELO TRIBUNAL PLENO, MEDIANTE DECISÃO N° 3000/09 EXARADA ~ .
NO PROCESSO CON-08/00526490).

"APELAÇÃO CíVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CERCEAMENTO DO
DIREITO DE DEFESA. NÃO CONFIGURADA. CONTRA TOS DE
PRESTAÇÃO DE SERViÇOS ADVOCA TíCIOS E CONTÁBEIS AO
MUNiCípIO. EXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. SERViÇOS COMUNS E
ROTINEIROS. 1 - Omissis. 2 - Irregulares os contratos de prestação de
serviços advocatícios e contábeis celebrados em infringência a Lei de
Licitações e Contratos, visto que 0$ serviços contratados não são, a rigor,
de natureza singular a ponto de justificar a inviabilidade da competição.
Pelo contrário, são serviços comuns e corriqueiros do dia-a-dia da
Administração Pública. Recurso conhecido e improvido". (TJGO, AC na.
116788-2/188, ReI. Des. Gilberto Marques Filho, DJ na 347 de
26/05/2009).

"DUPLO GRAU DE JURISDiÇÃO. APELAÇÃO CíVEL. AÇÃO CIVIL
PÚBLICA. PRELIMINAR DE IMPOSSIBILIDADE JURIDICA DO PEDIDO
AFASTADA. CONTRATAÇÃO DE ASSESSORIA JURíDICA POR
MUNiCípIO. HIPÓTESE DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO NÃO
CONFIGURADA. OFENSA AOS PRINCípIOS DA LEGALIDADE E DA
MORALIDADE." /I - a regra constitucional e legal, lei na 8.666/93 é a
contratação de serviços pelo Poder Público após a realização de licitação,
sendo que as hipóteses excepcionais de dispensa e inexigibilidade devem
ser comprovadas pelo administrador (TJGO, DUPLO GRAU DE
JURISDiÇÃO N° 17482-0/195).

Considerando ainda a tese sustentada pelo Ministério Público junto a este

Tribunal, conforme Parecer nO5493/11 ( does. fls. 127/133), de que as funções de

assessor Jurídico e Contábil devem ser exercidas por servidores ocupantes de

cargos efetivos, pertencentes ao Quadro Permanente de Pessoal do Município.

Considerando por último a competência conferida a este Tribunal pelo

inciso IX do artigo 71 da Constituição Federal de " assinar prazo para que o órgão

ou entidade adote as providências necessárias ao exato cumprimento da

verificada ilegalidade"; //
/
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RESOLVE

Art. 10
- Os Municípios deverão cumprir, até 07 de julho de 2012, a previsão

constitucional de que os serviços de natureza p'ermanente, a exemplo dos serviços

contábeis e jurídicos de forma continuada, sejam realizados por servidores

ocupantes de cargos efetivos, com provimento dos respectivos cargos mediante a

aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos e homologados até

esta data.

Parágrafo único- os vencimentos dos cargos efetivos das áreas jurídica e

contábil deverão ser compatíveis com a natureza e complexidade de tais cargos.

Art. 20
• A partir de janeiro de 2013, o Tribunal adotará como critério de

fiscalização, para todos os seus jurisdicionados, a exigência de que os serviços
'}

contábeis e jurídicos do Município, de natureza administrativa permanente eY

contínua, deverão ser executados por servidores efetivos constantes do Quadro

Permanente de Pessoal, devidamente habilitados e em situação de regularidade

perante o Conselho Regional de Contabilidade e Ordem dos Advogados do Brasil,

respectivamente.

Art. 30

F:\Gabinetes\GAB_P

Para execução dos serviços jurídicos e contábeis de
----::-/ o
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natureza
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ordinária do Município, é necessária a criação, composição e organização, mediante--

lei municipal, de unidades em sua estrutura administrativa organizacional, a exemplo

de Procuradoria, Departamento Jurídico, Departamento de Contabilidade ou outras

denominações equivalentes.

Art. 4° - As unidades, jurídica e contábil, referidas no artigo anterior,

compostas de servidores efetivos, poderão ser dirigidas por detentores de cargos

comissionados ou de funções gratificadas de chefia ou direção, devidamente

habilitados e em situação de regularidade perante o Conselho Regional de

Contabilidade e Ordem dos Advogados do 8rasil,respectivamente.

Art. 5° - A ocupação de dois ou mais cargos ou funções públicas, ainda que

em entes públicos distintos, caracterizará acumulação indevida de cargos, em face

do que dispõe o art. 37, XVI, da Constituição Federal.

Art. 6° - No caso do concurso público restar frustrado pelo não

aparecimento de possíveis interessados ou pela inabilitação de todos, poderá o

município, á vista dos princípios da impessoalidade e continuidade dos serviços,

realizar a contratação de prestação de serviços contábeis e jurídicos, mediante

licitação, nos termos da Lei nO8.666/93, pelo período máximo de 12 (doze) meses,

prorrogável por igual período, desde que não ~e obtenha sucesso no concurso

aberto em cada exercício.

Art. 7° - Os Municípios poderão utilizar o instituto de Inexigibilidade de

Licitação para contratar profissionais ou empresas de consultorias contábeis e

jurídicas, quando houver inviabilidaçJe-ãé, competição (art. 25,
r ." .••

/Y
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8.666/93) e para os serviços que não possam ser realizados pelos servidores

efetivos da área, dada a sua complexidade, configurando a necessidade dos

serviços de profissional de notória especialização (art. 25, 11, parágrafo 1°, c/c art.

13, 111 e V, ambos da Lei nO8.666/93), hipóteses em que as contratações deverão

ser instruídas com os seguintes elementos:

I - razão de escolha do contratado:

11 - justificativa do preço, acompanhada da planilha de custos;

111 - objeto específico e não abrangido o acompanhamento da gestão;

IV - prazo compatível com o objeto.

Art. 8° - A terceirização' dos serviços contábeis e jurídicos, quando

substitutiva de mão-de-obra de pessoal e integrante da estrutura administrativa do

município, computar-se-á nó cálculo da despesa de p"essoal, para os fins da Lei de

Responsabilidade Fiscal.

Art. 9° - O gestor responsável deverá tomar as medidas necessárias para

que os documentos contábeis estejam sempre sob o poder e guarda do Controle

Interno.

Art. 10° - Aplicam-se às Câmaras Municipais, Autarquias, Fundos,

Fundações, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista as normas

previstas no presente ato resolutivo. &.' .
-. /01
. ,

...-y'

Art. 11° - Esta Resolução entra em vigor na data de
.//
/
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incumbindo-se à Superintendência de Secretaria tomar as

seja publicada no site e no Informe TeM.

À Superintendência de Secretaria para os fins.

Goiânia aos

TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNiCíPIOS DO ESTADO DE GOIÁS, em

05 OU1 2011

!~

Presidente: "7--'~_'"lfJ...,,'!=';v_o ,,....- _

Conselheiros Participantes: '~~,.,. ( (,

,

_\_,~~-

-'_.~

Procurador Geral de contas.~ ~~ _

F:IGabineteslGAB PAULOORTEGALIMARCIAIMárcia 20111MIN A DE
- CONTÁBIL nova versão com assinaturas auditore

RUA 68 N° 727 - CENTRO - FONE: 32166160 - FAX 32250525 - CEP:
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ESTADO DE GOIÁS
ASSEMBLEIA LE GI SLATIVA

DECRETO LEGISLATIVO N° 422, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2011.

Suspende os efeitos da Instrução Normativa
n° 00004, de 05 de outubro de 2011, do
Tribunal de Contas dos Municípios do
Estado de Goiás, que dispõe sobre a
realização dos serviços contábeis e jurídicos
no âmbito da Administração Municipal.

A ASSEMBLEIA LEGISLA TIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos
termos do art. 11 da Constituição Estadual, aprova e a Mesa promulga o seguinte Decreto
Legislativo:

Art. 1° Ficam suspensos os efeitos da Instrução Normativa n° 00004, de
05 de outubro de 2011, do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás, que
dispõe sobre a realização dos serviços contábeis e jurídicos no âmbito da Administração

-' Municipal.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua
publicação.

ESTADO DE GOIÁS, emASSEMBLEIA
Goiânia, 30 de novembro de 2011.

I



ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS
Alameda dos Buritis, n.231, Setor Oeste, Goiãnia-GO, CEP 74.019-900

Telefones: (62) 2764-3022 Fax: 2764-3375
Site: www.assembleia.go.gov.br

Oficio nO1874 - P

Goiânia, 10 de dezembro de 20 I 1,

A Sua Excelência a Senhora
Presidente do Tribunal de Contas dos Municípios
CONSELHEIRA MARIA TERESA FERNANDES GARRIDO

Senhor Presidente,

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso Diário da
Assembleia nO11.326, de 01 de dezembro de 2011, que publica o Decreto Legislativo n° 422, de
30 de novembro de 2011, que suspende os efeitos da Instrução Normativa nO00004, de 05 de
outubro de 2011, do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás, que dispõe sobre a
realização dos serviços contábeis e jurídicos no âmbito da Administração Municipal.

Atenciosamen e,

http://www.assembleia.go.gov.br


IDiário da Assembleia~
ÓRGÃO DO PODER LEGISLATIVO DO ESTADO DE GOIÁS "--::-:~,,'

""'-----;{ANO LXXII GOIÂNIA, QUINTA-FEIRA, 01 DE DEZEMBRO DE 2011 NUM.: 11.326 :1--.
ATO DO PRESIDENTE

DECRETO LEGISLATIVO N° 422, DE 30
DE NOVEMBRO DE 2011.

Suspende os efeitos da Instrução
Normativa nO00004, de 05 de outubro
de 2011, do Tribunal de Contas dos
Municípios do Estado de Goiás, que
dispõe sobre a realização dos
serviços contábeis e jurídicos no
âmbito da Administração Municipal.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DE GOlAS, nos termos do art. 11 da
Constituição Estadual, aprova e a Mesa promulga
o seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1° Ficam suspensos os efeitos da
Instrução Normativa n° 00004, de 05 de outubro de
2011, do Tribunal de Contas dos Municípios do
Estado de Goiás, que dispõe sobre a realização
dos serviços contábeis e jurídicos no âmbito da
Administração Municipal.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE GOlAS, em Goiânia, 30 de novembro de 2011.

Depu~doJARDELSEBBA
- PRESIDENTE -

Deputado VALCENÔR BRAZ
_1° SECRETÁRIO-

Deputado ÁLVARO GUIMARÃES
- 2° SECRETÁRIO-

........................................................................

RELAÇÃO DOS DEPUTADOS

ADEMIR MENEZES
ÁLVARO GUIMARÃES
BRUNO PEIXOTO
CARLOS ANTONIO
CLÁUDIO MEIRELLES
CRISTÓVÃO TORMIN
DANIEL MESSAC
DANIEL VILELA
DOUTOR JOAQUIM
ELIAS JUNIOR
EVANDRO MAGAL
FÁBIO SOUSA
FRANCISCO GEDDA
FRANCISCO JR.
FREDERICO NASCIMENTO
HELDER VALlN
HELIO DE SOUSA
HILDO DO CANDANGO
HUMBERTO AIDAR
ISAURA LEMOS
ISO MOREIRA
JÂNIO DARROT
JARDELSEBBA
JOSEDELlMA
JOSÉVITTI
KARLOS CABRAL
L1NCOLN TEJOTA
lÍVIO LUCIANO
LUIS CESAR BUENO
MAJOR ARAÚJO
MAURO RUBEM
MISAEL OLIVEIRA
NÉLlO FORTUNATO
NILO RESENDE
PAULO CEZAR
SAMUEL BELCHIOR
SÔNIA CHAVES
TALLES BARRETO
TÚLlOISAC
VALCENÔR BRAZ
WAGNER SIQUEIRA

MESA DIRETORA
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Deputado JARDEL SEBBA
- PRESIDENTE -

Deputado VALCE~ÔR BRAZ
_1° SECRETARIO -

Deputado ÁLVARO Ç3UIMARÃES
- 2° SECRETARIO ~

Deputado FÁBIO SOUSA
_1° VICE-PRESIDENTE -

Deputado BRUNO PEIXOTO
- 2° VICE-PRESIDENTE -

Deputado HUMBE~TOAIDAR
- 3° SECRETARIO -

Deputado NÉLlO FPRTUNATO
- 4° SECRETARIO -

BIÊNIO 2011/2012

GOIÂNIA - GOIÁS
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DEGOIÁS

Alameda dos Burilis, n.231, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP 74.019-900
Telefones: (62) 2764-3022 Fax: 2764-3375

Sile: ,-\'w\\I.assl'll1blcia.ü.o.cov.hr

Ofício n° 10-P
Goiânia, 28 de fevereiro de 2012.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
MARCONI FERREIRA PERILLO JúNIOR

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso Diário da
Assembleia n° 11.326, de OI de dezembro de 20 11, que publica o Decreto Legislativo n° 422, de
30 de novembro de 2011, que suspende os efeitos da Instrução Normativa n° 00004, de 05 de
outubro de 2011, do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás, que dispõe sobre a
realização dos serviços contábeis ejurídicos no âmbito da Administração Municipal.

Atenciosamente,



tDiário da Assembleiiit;
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ATO DO PRESIDENTE

DECRETO LEGISLATIVO N° 422, DE 30
DE NOVeMBRO DE 2011.

.
Suspende os efeitos da Instrução
Normativa nO00004, de 05 de outubro
de 2011, do Tribunal de Contas dos
Municípios do Estado de Goiás, que
dispõe sobre a realização dos
serviços contábeis e jurídicos no
ãmbito da Administração Municipal.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DE GOlAS, nos termos do art. 11 da
Constituição Estadual, aprova e a Mesa promulga
o seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1° Ficam suspensos os efeitos da
Instrução Normativa n° 00004, de 05 de outubro de
2011, do Tribunal de Contas dos Municípios do
Estado de Goiás, que dispõe sobre a realização
dos serviços contábeis e jurídicos no ãmbito da
Administração Municipal.

Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em
vigor na data de sua publicação.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE GOlAS, em Goiânia, 30 de novembro de 2011.

Deputado JARDeL SEBBA
- PRESIDENTE -

Deputado VALCENÔR BRAZ
-1°SECRETÁRIO- .

Deputado ÁLVARO GUIMARÃES
- 2° SECRETÁRIO -

.........................................................................

RELAÇÃO DOS DEPUTADOS

ADEMIR MENEZES
ÁLVARO GUIMARÃES
BRUNO PEIXOTO
CARLOS ANTONIO
CLÁUDIO MEIRELLeS
CRISTÓVÃO TORMIN
DANIEL MESSAC
DANIEL VILELA
DOUTOR JOAQUIM
ELIAS JUNIOR
EVANDRO MAGAL
FÁBIO SOUSA
FRANCISCO GEDDA
FRANCISCO JR.
FREDERICO NASCIMENTO
HELDER VALlN
HELIO DE SOUSA
HILDO DO CANDANGO
HUMBERTO AIDAR
ISAURA LEMOS
ISO MOREIRA
JÂNIO DARROT
JARDELSEBBA
JOSE DE LIMA
JOSÉVITTI.
KARLOSCABRAL
L1NCOLN TEJOTA
lÍVIO LUCIANO
LUIS CESAR BUENO
MAJOR ARAÚJO
MAURO RUBEM '
MISAEL OLIVEIRA
NÉLlO FORTUNATb
NILO RESENDE
PAULO CEZAR
SAMUEL BELCHIOR
SÔNIA CHAVES
TALLES BARRETO
TÚllOISAC
VALCENÔR BRAZ
WAGNER SIQUEIRA

MESA DIRETORA
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GOIÂNIA.QUARTA-FEI~, 29 DE FEVEREIRO DE 2012
ANO 175 - OIARIO OFICIA LIGO N° 21.,295

PROTOCOLO'

C16ululJ qu.ltI Este protocoloen!TIIem \IIgor ne dela de sua publicaçAonoOiério
OfICiáI da Uniêo. prodU2lndO efeitos I!I partir de-f' de mirÇO de 2012.

PROTOCOLO ICMS 100. DE 26 DE DEZEMBRO DE 2011
Publicado no' DOU de 28.12.-11

DItp61 ,obrt 1 Idnlo do Ettado do
PI,.nA.los frotocolo ICMS tt8lO9, qUI

, dltpfll lobre I lubitltulçlO tribUtAm nu
. optlra;6n commltertlte el6trtcos.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DE GOlAS, nos termos do art. 11 da
Constituição Esiadual, aprova e a Mesa promulga'
o seguinte Decreto Legislativo:

Art. 1° Ficam suspensos os efeitos' .da
Instrução Nonnatlva nO 00004, de 05 de outubro de
2011. do Tribunal de Contas dos Municlpios do
Estado de Golãs. que dispõe sobre a realização
dos serviços contábeis e jurldlcos no êmbito da
Administração Municipal. .

Art .. 2° Este Decreto -Legislativo enlra em
vigor na data de sua publicação.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE GOIÁS, em Golê')la. 30 de novembro de 2011.

DepumdoJARDELSEBBA
• • PR~SIDENTE •

Deputado VALCENOR BRAi
.1° SECRETÁRIO.

Depum<Jo ÁLVARO GUIMARÃES
- 2° SECR~TA.~.~Q._

Abre crédito suplementar à Secrelaria da
Fazenda, no valor de R$ 4.485.090,00.

3000.SECRETARIADECleNCIAE TEC-
NOLOGIA

300'1 - Ga'blnete do Slcrot6r10 de CIAncla e
• Tecnologl8 '

12383 10952.296 - AmpliaçAo da Rede Publica de EdlJ-
. caçêo ProfISsional e Tecnológica .
4 (80).In.estimenlos R$ 13.728.588,84

DECRETOORÇAMENTÁRION"29,DE29DEFEVEREIRODE20Ü.

DECRETOORÇAMENTÁRION'28':DE29DEFEVEREiRO~~20Nf:',.GoeC~ETO LEGISLATIVO N° 422, DE 30. ,(Y -'.}.DE NOVEMBRO DE 2011.
Abre crédito suplementar 'à,secretáifar1te,H .\5 '. .
CiMdaa Tecnologia,l1<l -Va,or dé'1\~ . Suspende os 'efeltos da Instruçllo
13.728.588,84. I .Â {;!./' Nonnativa nO00004. de 05 de outubro

'0 GOVERNADORDOESTAOODEGolÁs, "SandO~ . de 2011. do TrIbunal de Contas dos
~~OI~~~~~~:oO::I~~~~::~~:o.rt~m,t.s~"c;,~ 1:~~ln:.~~.:~1~~ce o Munlclplos do Estad? de Galãs. que.
17.544,del1de)enelrode2012, '. ':'~'-. IM " dispõe sobre a reallzaç ..llo dos

,.A:;t~ ~'?~.. serviços .contãbéis e jurldlcos no
DECRETA: ('-LfIA L~C?' . âmbito. da Administração Municipal.
Art. 1~Fica aberto à Secretaria de Ciência e TecnologIa 1 ~

(um) crédito suplementar no valor de RS 13.728.588,B4 (treze milhões, setecentos
e vinte e oito mil, ,quinhentos e oitenta e1oito' reais e oitenta e quatro centavos),
para reforço de dotaÇao consignada no vlgenle Orçamenlo-Geral do Eslado, a
saber. .

Parégrafo único. O recurso necessário 1\ execuçAo do
dIsposto neste artigo é caracterizado no Inciso 11 do ~ 1Q do art. 43 da LejJederal n"
4.320, de 17 de março de. 19M, proveniente do Convênio nfI 01,.0070.0012007,ce-
lebrado entre a UnlM, por rnE!lodo MInIstério ~a Ciência e Tecnologia - MCT ~,e o
Estado de Golés, por intermédio da Secretaria de Estado de Ciência e Tecnologia.
SECTEC ~. tendo como coexeculora a Secretaria,de Estado de Polltlcits para Mu~
!heras e Promoçao da Igualdade Raclal- SEMlRA -, para.os fins que especifica.

Art. ~ Este Decreto entra em vigor nesta d~ta.

. D._ \a,. PALACIODOGOVERN.O DOESTADOllE GOIÁS,em
Goiânle,J1 de'l"""'e;.eo de 2012,124' da Repúbnca.

MARCOHI FERnelRA PERlLlO JUNIOR
Mauro N!1lfJ Fallld
Ghn~Vllcd .
SJmloClMtl~DilI~

"ANEXOÚNICO

Cl6ulult t,rc.II'IFicarevogadoo S ~ da cléu.ula se~ll. do ProtocoloICMS

C.~~IGO DESCRIÇAO MVA(%)
NCMISH ORIGINAL

9404.10.00 Suportes e1Ntitos páta cama 143,06 I
9404.2 Cok:Mes,inclusivebox .76,87 I
9404.90.00 TravesselroS,pR1oweprolelomdecotcMes 83,54 1.,

190r09.

Os Etltadolld. Minai Gtrate, Patln., Alo Grandedo 8ul. de Sinta Cltlrln.,
nllsiealo replesenlado;pelosseusrespgctivos,Secretãriosde Fuenda,conslder8ndoodi!posto
nos amo102e 199 doCódigoTribulárioNe<:ional(Lein. 5.172,lU! 25 deoutubrode 1966),e no
art rf de leI Complementarn. 87196, d" 13 de setembrode' 1996,e I) dispostonosConvênios
ICMS81193, de 10 de setembrode 1993, e 70191, de 25 de Julho de 1997, resolvemcelebraro
sflguin~

,
Ci'ututl primei,. FIcam 05 Ellados de Gom e SergIpe lneluldos nas dIsposlç6es

contidasnoProtoc:oIoteUS 190J09, de11dedezembrode2009.

C""Ulll segunda O Anexo Único do ProtOcolo ICMS 190109, passa a vigorar
cem a seguinte redaçto: •

Bahia. Cartos Martins Marques de Santana, Go'" • Slmlo Ciflneu Dia,:M!to Gmuo - Edmll!SOn
José dos Santos, Mato Grosso do Sul. Mérb S~rgio MacieR..orenlt!nO, MInas Gerais. leon&rdo
MaurIcioColomblnllima, P8rem~• LuizCarlos Hauly,Riode Janeiro. R!flelo AugustoZegll.lIo
ViII,la dos Sanl~, Rio Grandedo Sul. OdirAlIerto PinheiroTonoHier,Sanla éalarlna - Nelson
AntOnioSlIrpa,Sergipe- JoAoAndrade.Vl!tradaSOva.

PROTOCOLO

CI'u'ulll primeIraFicao EsladodoParanitIncluldonaS dlspoe:lçOesdo Protocolo
ICMS199~9, de 11dedezembrode2009.

C/iulfull .egundl Esteprotocoloentraem vigOrna d!ta de sua publiceçAono
OiMo OfICiaida Unlao,prOduzIndoefeitos8 partirda dàtaprevlm em elo do respectiVoPoder
Execulfvo. .

MinasGereIs-LeonardoMauricioColombnlLima,Paranâ-Luiz CarlosHaU!y,Rio GrandedoSul-
OdirAlbetloPinheiroTono~ler,SantaCatarina- NelsonAntOnIoSel'P8.

PROTOCOLO ICMS 103, OE 26 DE DEZEMBRO. DE 2011,
Publicado no DOU de 28.12.11

Alfara o _Protocolo ICMS 10109, qUI dlspll.
sobre I remes" di .0J. Im orto do E'lado d.
Galé. ptra Indu.trt.llzaçlo, p1Jr encomenda, no
Eltadod.""lntl.

OI Estado, de Golia e Mln" GIIr.la. neste,ato'epres~nlado, por seus
respectivos Secretários de Estado de Fazenda, lendo em vista o thpOSlo nos arts. 101. e 199 da
LeinO 5172 de 25deor.rtubrode1966,CódigOTmulárloNacional,l'tlSolV!lT1celebraraseguinte

PROTOCOLO

C1iusulllprimeiraFICaprorrogadopara 31 dedezembroda2012 o prazo final de
vigêl'lcia doProtocoloICMS 16109,de 3 de eb~ de 2009. '

Cliu!uta lIl&gundll Es~ proIoc::oIo entre em vigor na data de sua publicação no
Diério meial da Uniêo, produzindo efeitos e pertir de OI de janeiro d82012:

Goiás - SimAoCirineuDias,MinasGerais-LeonardoMaurleloColomblnllil1lfl. Jí)

r:i GOVERNADOR00 ESTADODE.GOIÁS,úsendode
suas atribulç6es constitucionais, lendo em vista o que consta do Processo
nQ 201200005001149 e nos: termós tlos arts. gVo e 11 da Lei nO, 17.544, de 11 de
lanelrode2012,

DECRETA:
Art, 10.Fica aberto il Secretaria da Fazenda 1 (um) crédh~-

suplementar no valor de R$ 4.4B5.0oo,00 (quatro mllhOes, quatrocentos e sessenta
e cinco mO reais), para reforço de dotaçao consignada no vige"le Orçamento-Geraf
do Estado, 8 saber:

2300•SECRETARIADAFAZENDA
2301 - Gabinete do S.cret;\rio d. Fazenda

.0412911172.178.lncremento da Receka. TrIbutaria
(ICMS,IPVA,ITCD,ETC)e Melhoria
do Desempenho do Sistema Arrecada~

. tório .
3,(00) - Outras Despesas Correntes R$ -i.4GS.OOO,OO

Parágrafo único. O recurso necessário à execuçAo do
disposto neste artigo é carapterizado no inc1so IH do S fI! do art. 43 da Lei federal
nl! 4..320, da 17 de ma.rçode 1964, proveniente de anuraçao parcial da dotação or-
çamentãrfa -ababcodiscrlminad.a:

2300.SE'CRETARIADAFAlE~IDA
2301 -Gablnet9 do SecretArio da Falenda

04 129 11172.178 -Incremento da Receita Tributária
(ICMS,IPVA,ITCD,ETC).eMelhoria-
do DesempenhOdo SI,tema Arrecada-
1<\rio

4 (00) ~ Investimentos R$ 4.465.000,00

Art. 21! Este Decreto entra ~mvigor nesta data.

~,.",.!ALACIO DOGOVERNODOESTAOODEGOIÁS,em
Golênla,ci]4 de,"""""':'Lode 2012, 124Q da República.

W,RCONl FERREIRA PERll!.O JUNIOR
Slm'oCIrlneuOlas
GiuseppeVeed

DECRETODE29DEFEVEREIRODE2012.

O GOVERNADORDOESTADODEGOIÁS,nousode
suas Btrlbulçoes,coostttuC!onals e legais, resolve exonerar, ~ partir de
'0 da março de 2012, MA"CIO bE OUVEIRAPASSOS,CPF/MF n'
987.301.181-15, do carg~ em c'o'mlssAo de Assessor Especial -C"
Referência .IV, alocado na Secretaria de E~tado de Gestão e
Planejamento, Integrante do módulo disponibilizado ê Secretaria de Estado.
da Casa CMI, e nom~ar. a,:.'Partl,r de mEIJsma data, RAFAE~ .JOsé
TAVARES, CPF/MF ~ 896:330,831-6~, para exercer (, referld~ 1::8'00,
.com lotaçAo nesta Pasta:

PALÁCIODOGOYl!RNODOESTADOOEGOlAS,em
Goll\nla;' 19 de ~ de 2012, 12411 da Repúbnc:a.

MARCONIFERREIRAPERILLOJÚNIOR

DECRETODE29DEFEVEREIRODE2012.

O GOVERNADORDOESTAOODEGOlAS,.nousoda
suas atribuições constitucIonais e legais. resolvE1' tornar sem e1elto o
De creio de, 22 de feverelio de ,2012. publicado na págIna 09 do
Suplemento do Diário Oficiai nll. 21.292, de 24 do mesmo mês e ano,
na 'p8rte em <lue:

I - exonerou SUSEL DE OLIVEIRA PETINI, CPF/MF
nll 278.554.141-34, do cargo em comissão de Gerente EspecIal de
Contabilidade Geral, COI-3, unidade complementar provida pelo critério
de meritocracia, da Secretaria de Estado da Fazenda, ficando. por
cons8(luAncla, re'stabelecldo o seu provimento no mencionado cargo;

DECRETOORÇAMENTÁRION°27,DE29OEFEVEREIRODE2012.

----_.__ .~.,._._-"-._-_ ..--,-- .._._,.-._"".- .._ ...._-- ._.__ .~-_..._-_ .._.-

Art. 1" Ficam abertos é Agência Goiana !ie Oesenvol~
vlmento Regional 2 (doIs) créditos suplementares no valor global ,de R$ 57:500,00
(clnquenta e sete mil e quinhentos re'ais), para reforço de dOlações consignadas no
vigente Orçamento-Geral do Estado, a saber:

Vilmar da Silva Rocha
. 5ecl'etiirlo

PORTARIA N° 406, DE 29 DE' FEVEREIRO DE 201~.

Publlqu •••••

O SECRETÁRIO DA CASA CML, nos tennos do art. 111,

Inciso 11,do Decreto n" 7.206, de 21 de janeiro de 2011, com suas Il1ef8ç6es
~steriores, e tendo em ~iSts o que cansta do Processo nIl2011OOO08019391,
notadamente do Parecer nll 00066612012, aprovado pelo OO!p8cho "AG- nSI

00025312012. bem como do Despacho .AG~ .nll. 00090212.012, todos da
Procuradoria-GereI do Est~do, resotve, com fundamento no 8rt. 3": lncfsos I, 11
e 111e parágrafo única, da ~'menda Constituciónal Federal ni 47, de 5 de julho
'de 2005,'e no art. 58, Incisos I a V, da lei Complementar nll.77,.de 22 de
JaneIro de 2010, co~de;'a FÁBIO VIEGAS aposentadoria 'no cargo de
Professor IV; Referência' -A-, d~' Quadro Pennanente do Magistério ~étlHco
Estadual, com proventos IntegrBls.

I

11- exonerpuRICARDOBORGESCAPELLI, CPF/MF
n" 872.280.841-87, do Cargo ~incomissão de Superintendente d&rGestão,
PlaneIBmento e Ananças, Co'$-4, da Sectetaria de Estado de DesenvoIvtmento
da ReglÂo Métropolltana de 0011\n18. e nOmeou SUSEL DE,OLlVEIRA
PETINI,' CPFIMF nll. 278.554.141-34~"p8r8 exercer o referido cargo,
ficando. por consequêncla, restabelecido o provimento do primeiro.

. PALÁCIODOGOVJjRNODélESTADODEGOlAS,em
Goiânia, Z9 de ~ de 2012, 124"da República.

MA~CONl FERREIRA PERILLO JÚNIOR

GABINETE 00 SECRETÁRIO DA CASA CIVIL, em
. GoiAnia, :23 de feveM....( ê.0\.0 dJl2012.

Art. 'lllc Fica tlberlo à Policia Civil 1, (um) crédito
suplementar no valor de R.~ 7.704.000,00 (sete mllMes, setecentos e quatro mil'
reais). para reforço de dolaçao consignada no vigente OrÇ8lTlento-Geral do Eslado,
a saber: I

DECRETA:

o GOVERNADOR 00 ESTADO DE GOIÁS, usando de
suas alribuiçOBs con'titucionais, tendo em \lista o que consta do 'Processo
n" 201200007000713 e nos termos dos arts, 10, Inciso I, aUnea "dO,e 11 da Lei nll
17.544, de 11 de janeiro de 2012,

------=;;;-_=""_=.;;;;.;;;;.;;;;.;;:;_;;;;.:;;;..-_""_-_- __-_.;;;;.:;;;..-_-_=._-_-_-._=._""__"'__""."".__=_=__===;;;:;;;0;;;:;;;0;;;;;;;;;;;;;;;;;;;;

Abre crédito sJplementar é Policia Civil, no
.valor de RS7,704.000,00.

DECRETOORÇAMENTÁRION"30,DE29DEFEVERÉIRODE2012.

2900.SECRETARIAOASEGURANÇAPÚ.
BUCAEJUSTiÇA

2904 ~Pollela Cl\IiI
0618110742.231- Prevençao, RepressAo e tnvestigaÇao

Méxlma ao Crime e aos Criminosos
3 (00) - Outras Despesas Corre~tes ' RS 7.704.000,00

" Parágrafo único. O recurso necessério é execuçêo do
disposto neste artigo é 'ç.lIacterizado no Inciso 111do S 1$1do art. 43 da Lei federal
n" 4.320, de 17 qe mfltÇOde 1964, proveniente de anulaç:io parcial da dotaçAo or-
çamentéria abai]to dlscrlm.inada:

2900.SECRETARIADASEGURANÇAPÚ.
BLlCAEJUSTiÇA

. 2904 • Paliei. Civil
De 122 4001 4.001 ~Apolo Administrativo

3 (00). Outras Despesas Correntes R$ 1.704.000.00

Art:2" Este D~crelo enlTaem vigor nesta dala.

(:I,. PALAC\ODOGÓVERNODOESTADODEGOIÁS,em
GolAnla, ~4 d~ 'f"tAato de 2?12, 124Q da Repúbtiea'.

PMRCONl FERREIRA. PERIllO JUNIOR •
JotoFt!fttdodeMeflllOl'lÇllNeIo
G~eppeVecd
SimloClrlneuOIll.

5.50000
57.500,00

52.000,00

5701.AGeNCIA.GOIANADE DESENVOL.
VlMENTOREGIONAL

04 122 1016 2.24~ ~Fomento a Projetos de Desenvolvi-
mento MunlcipallReglonal .

4 (90) . Investimentos R$
04'4511024 1.083 ~Implantação de . Infraestrutura Urbana

e Social
4 (90) ~Investimenlos RS

TOTAL. R$

Parágrafo '(mlCO.Os reCU11liOSnecessários à execuçao do
disposto neste artigo sao caracterizados,no Inciso 11do S 1~do art. 43 da lei fede-
ral oI! 4.320, de 17 de março de 1964, provenientes dos Contratos de Repa~ses

~!NI~W~~-g~~oglriA~:~t~1i::"~~~~~~t~~:~:;g~~o~~nl~~~~~~~~ie~~~~~
do Ministério das Cidades, representado pela CaIxa Econômica Federal, e o Esta-
do ~e Goiás. '

. Art. 2" Este Decreto entra em vigor nesta data.

Abre créditos suplementares à Agência
Goiana de DesenvolvImento RegIonal. no
valor global de R$ 57.500,00.

O GOVERNADOR 00 ESTADO DE GOIÁS, usando de
suas atribuições constitucionais, tendo em vista o que consta do Processo
nº 201200030000021 e nos teonos dos arts. 10, Inciso I, allnea .e~, e 11 da lei ni
17.544, de 1f de janeiro de 2012, .

DECRETA:

P~LAcloDOGOVERNODOESTADOOEGOIÁS,em
Gl)iânla,~ d(l.~e..\ltllt.LQOde 2~12, 124Q da República.

MARcom FF.RnEIRA rERlllO JUNIOR
G~Pp1lVlltd
S1m~oCltlIteuOlll,



.*-i ESTADO DE GOIÁS
~ ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

~ ,

Encaminhe-se para arquivamento, depois de gravada a sua

tramitação no sistema de protocolo.
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